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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023  

Processo Administrativo n° 0240/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que  a Assembleia Legislativa do Estado 

do Tocantins, por meio do Pregoeiro designado por meio do Decreto Administrativo nº 

1209/2023 de 28/06/2023, sediada no Palácio João D’Abreu, Praça dos Girassóis, Centro, Palmas 

– TO, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo ABERTO, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do, do Decreto nº 7892, de 23 

de janeiro de 2013, do Decreto Administrativo n° 157/2008-P, do Decreto Administrativo nº 

105/2010-P da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

Data da sessão: 10/11/2023  

Horário: 09h00 min (nove horas) – Horário de Brasília - DF 

Local: Plataforma de Licitações Licitar Digital no endereço eletrônico: www.licitardigital.com.br 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como no site da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins: 

www.al.to.leg.br  “licitações”. 

  

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço 

eletrônico informado ou não visualize a alteração no Site supracitado, consequentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa para fornecimento periféricos de informática e Unidades de Respostas Audível 

(URA) a fim atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 

conforme condições, quantidades e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

2.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as condições 

contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

3. DO REGISTRO NO PROVEDOR DO SISTEMA 

 

3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

3.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 

da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

http://www.al.to.leg.br/
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3.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Assembleia 

Legislativa do Estado do Tocantins, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

3.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

3.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, cumpro 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posterior. 

* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 

documentos apresentados. 

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal/88. 

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8.666/93. 

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência. 

3.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

4.2 – Não poderão participar do presente certame: 

4.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Assembleia 

Legislativa do Estado do Tocantins, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

http://www.al.to.leg.br/
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4.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com a Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 

8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

4.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

4.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 

8.666/1993; 

4.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 8.666/1993 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

4.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão;  

4.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  

4.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

4.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

4.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em: www.licitardigital.com.br.  

4.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL EM PAPEL TIMBRADO E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, em campo próprio, 

concomitantemente com a proposta em papel timbrado com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, prazos de garantia, de pagamento e de entrega, e seus anexos se solicitados, os documentos 

de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1 - O prazo mínimo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.1.2 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

5.1.3 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 

juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

desclassificação. 

5.1.4 – Será obrigatório encaminhar folders e/ou catálogos, certificados, manuais técnicos dos 

produtos ofertados e demais literaturas técnicas editadas pelo fabricante, em Português, 

juntamente com a proposta. 

5.1.5 – Os catálogos/folders e demais documentos deverão referir-se exclusivamente à 

marca/fabricante e ao modelo ofertado; 

5.1.6 – A falta de quaisquer desses documentos acima ensejará na desclassificação da proposta. 

http://www.al.to.leg.br/
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5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento da fase de envio de lances. 

5.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados via 

sistema, pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo 

definido pelo pregoeiro via “chat”, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, 

podendo ser prorrogado a critério do Pregoeiro. 

5.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

5.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do 

pregoeiro, via sistema. 

5.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

5.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA (NÃO IDENTIFICADA) 

6.1 - O licitante deverá registrar sua proposta inicial, para classificação à fase de lances, mediante 

o preenchimento em local próprio no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 - Valor unitário e total dos seus itens/lotes; 

6.1.2 – Marca/modelo/fabricante;  

6.1.3 - Descrição detalhada do seu produto ofertado para o item/lote; 

6.2 - Os documentos anexados durante a inserção da proposta de preços (folders, 

prospectos, declarações, etc.) não poderão estar identificados, não sendo admitida a 

http://www.al.to.leg.br/
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veiculação do nome da empresa ou de seus representantes, utilização de material timbrado 

ou qualquer outro meio que viabilize a identificação do licitante.  
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais: entregas, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do bem. 

6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis.  

7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

7.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.11 O intervalo mínimo de valores entre os lances é de R$ 10,00 (dez reais).  

7.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase de lances 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

http://www.al.to.leg.br/
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7.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

7.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

7.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

a divulgação do Edital. 

7.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

03 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, quando for o caso. 

7.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços: 

7.29.1 - produzidos no país; 

7.29.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.29.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

7.29.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 
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7.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

7.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 

automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto 

quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado 

que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados juntos com o cadastro da proposta inicial. 

7.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

VENCEDORA  
8.1 – Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor máximo 

aceitável, os prazos e condições para entrega e instalação, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

8.2 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2.1 – Para o julgamento da Proposta quanto aos critérios de especificações técnicas, o Pregoeiro 

contará com o apoio de um representante da área técnica do setor. 

8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, após a negociação com o Pregoeiro, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1 – Será desclassificada também, a proposta que após a negociação com o Pregoeiro, 

apresentar preço final em qualquer item do lote, superior ao máximo fixado, ou apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.4 - Serão desclassificadas ainda, as propostas que: 

8.4.1 - Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

8.4.2 - Sejam incompletas, isto é, não conterem descrição(ões) clara e suficiente(s) que 

permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 

8.4.3 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, inclusive quanto a prazos e condições de entrega (exigências de valores/quantidades 

mínimas para entrega), bem como do prazo de garantia dos produtos; 

8.4.4 – Não contiverem ou não estarem acompanhadas de todas as informações exigidas neste 

Edital e seus Anexos, inclusive folders, catálogos, manuais técnicos dos equipamentos. 

8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata; 
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8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender 

aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.12- O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes pelo “chat”. 

8.15 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 

desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 

proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

9. DA HABILITAÇÃO   

 

9.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

9.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
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9.1.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada 

por meio dos documentos anexados ao sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.  

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.8.2 Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores; 

9.8.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

9.8.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10  Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.11 Qualificação Técnica:   

9.11.1 Deverá ser apresentado atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprovem que a Empresa Licitante tenha executado, a contento, fornecimento de 

natureza compatíveis com o objeto ora licitado e que permitam estabelecer, por comparação, 

proximidade, de características funcionais técnicas, dimensionais, quantitativas e qualitativas 

com o objeto da presente licitação; 

9.11.1.1 Os atestados apresentados deverão referir­se a fornecimentos de produtos no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.11.1.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado e conter: 

a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente;  

b) Razão Social da Contratada; 

c) Descrição do fornecimento e quantitativo realizado; 

d) Local e Data de Emissão; 

e) Identificação do responsável pela emissão do atestado, cargo, contato (telefone e correio 

eletrônico); 

f) Assinatura do responsável pela emissão do atestado; e 

g) Deve ser original, ou autenticado, se cópia, e deve estar legível. 

9.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
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com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.20 O pregoeiro contará com o apoio de um membro da equipe técnica do setor demandante 

(DTI) para análise da documentação de qualificação técnica. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 - A proposta realinhada ao preço final do licitante declarado vencedor deverá ser enviada 

diretamente no Sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas após a solicitação do Pregoeiro 

pelo “chat”.  

10.1.1 -  A sua proposta realinhada ao preço final deverá conter a indicação do banco, número 

da conta e agência, para fins de pagamento, caso não tenha fornecido anteriormente. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1 – Aceito a proposta e verificada a regularidade na documentação de habilitação, será 

declarado o vencedor do certame ou do item/lote, quando se abrirá prazo para manifestação de 

recursos no próprio sistema. 

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 

da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado 

a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

11.3 -  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

11.3.2 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 

LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

11.4 -  A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

11.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e publicação no Diário 

Oficial da Assembleia Legislativa, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

14.1 Após a homologação da licitação, 4 será celebrado o Contrato, devendo a empresa 

vencedora assiná-lo no prazo de 03 (três) dias úteis.  

14.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

14.3 O prazo de vigência da contratação será vinculada à da obrigação acessória, ou seja a 

garantia do produto e as respectivas manutenções obrigatórias nesse período. 

14.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

15. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO 

 

15.1 O valor máximo estimado para a presente contratação foi obtido por pesquisa de mercado, 

conforme constante nos autos. 

15.2 As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos previstos no 

orçamento desta Assembleia Legislativa, conforme Dotação Orçamentária indicada autos. 

http://www.al.to.leg.br/
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16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência e na minuta do Contrato. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

18. DO PAGAMENTO 

  

18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

  

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 - As sanções a que se submetem os participantes deste Pregão estão relacionadas no Termo 

de Referência e na minuta do contrato. 

 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

20.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes remanescentes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado e declarado vencedor. 

20.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

20.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, devendo protocolizar o pedido 

diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório 

em análise, cabendo ao PREGOEIRO auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação.  

21.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, devendo protocolizar o pedido diretamente 

pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório, em até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública. 

http://www.al.to.leg.br/
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21.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos diretamente no Sistema, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

21.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Sistema em campo 

próprio, e vincularão os participantes e a administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá convocação para assinatura do 

instrumento equivalente. 

22.2 – Caso o adjudicatário não forneça o(s) produto(s), objeto do certame, de acordo com a sua 

proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

22.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 

e a aferição do produto ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 

pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

22.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

22.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em executar o objeto 

contratado, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

22.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

22.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 8.666/93, no artigo 77 e 78. 

22.8 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

22.9 - É vedado à contratada subcontratar o objeto licitado. 

22.10 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar 

o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 

ressarcimento de qualquer natureza. 

22.11 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente 

e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

22.12 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

22.13 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações 

Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

22.14- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através 

do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou, cpl@al.to.leg.br “licitações”. 

http://www.al.to.leg.br/
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22.15 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem 

como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 

pormenor. 

22.16 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão 

as disposições do primeiro. 

22.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.18 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 

época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 

que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 

43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  

22.19 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 

sanções legais e administrativas. 

22.20 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.21 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

22.22 - Os valores estimados para contratação para cada item/lote, encontram-se cadastrados no 

Sistema licitardigital.com.br. 

22.23. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Licitações, nos dias úteis, em horário de expediente pelo e-mail: cpl@al.to.leg.br. Ainda, poderão 

ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br.  

22.24 - Este Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico < al.to.leg.br > ícone 

“licitações”, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Anexo I da Assembleia 

Legislativa, na Quadra 104 Norte, Rua NE 03, Lote 35, 2º andar, Palmas, Estado do Tocantins, 

nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.25. O Termo de Referência foi elaborado pela Diretoria de Área de Tecnologia da Informação, 

sendo o citado termo devidamente assinado pelo Diretor de Área Administrativa, Diretor Geral 

e aprovado Presidente da Casa, constante de fls. 04 a 09, do presente processo nº. 0240/2023, o 

qual servirá de base para todo o procedimento licitatório. A estimativa de custo foi elaborada 

pela Diretoria de Compras Material e Patrimônio. 

22.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.26.1  ANEXO I - Termo de Referência 

22.26.2  ANEXO II  – Minuta do Contrato 

 

 

Palmas, 27 de outubro de 2023 

 

 

Jorge Mário Soares de Sousa 

Pregoeiro 

http://www.al.to.leg.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente certame tem como objetivo a contratação de empresa para fornecimento periféricos 

de informática e Unidades de Respostas Audível (URA) a fim atender as necessidades da 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.  

 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A aquisição visa aparelhar a Diretoria de Tecnologia da Informática - DTI de suprimentos e 

periféricos de informática para manutenção de computadores desktop e notebooks da Assembleia 

Legislativa. Esta Casa de Leis possui centenas de computadores que esgotaram a garantia dada 

pelo fornecedor e muitos requerem reparos e manutenção a fim de garantir o bom funcionamento 

dos mesmos garantindo suporte a rotinas administrativas digitalizadas. Acrescenta-se, ainda, que 

há a necessidade de arquitetar as aplicações que necessitam de links E1 e recursos de voz 

avançados. Portanto, o presente certame, também norteia a aquisição de aparelho eletrônico de 

aplicação em engenharia de telecomunicações com aplicações em Private Automatic Branch 

Exchange - PABX ou Troca Automática de Ramais Privados, Gateway, correio de voz, conferência, 

Unidade de Resposta Audível - URA, sistema que permite o atendimento automático das chamadas 

telefônicas e Distribuidor Automático de Chamadas - DAC.  

 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  
3.1.  O amparo legal à aquisição de bens e serviços comuns por parte da Administração Pública 

está instituído, nos termos do Art. 37º, inciso XXI, da Constituição Federal, Art. 2º da Lei Federal Nº 

9.784 de 29 de janeiro de 1999 que regula o processo administrativo, Lei Nº. 10.520 de 17 de julho 

de 2002 que fundamenta a modalidade de licitação do tipo PREGÃO, Lei Federal N° 8.666 de 21 

de junho de 1993 e toda legislação vigente aplicável ao presente instrumento.  

 
4. DO LOCAL DE ENTREGA 
 
4.1. Os objetos de aquisição deste Termo de Referência deverão ser entregues na Assembleia 

Legislativa do Estado do Tocantins, Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N, 

CEP 77.001.902, Palmas – Tocantins.  

 
5. DA FORMA DE AQUISIÇÃO 
  
5.1. A aquisição será feita pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins mediante ordem de 

entrega.  

 

http://www.al.to.leg.br/
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6. DAS DESCRIÇÕES E QUANTIDADES 
TABELA I 

 

LOTE 01 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO 

1.1 UND 30 Teclado com fio USB para uso em computador. Referência: Logitech 

1.2 UND 30 Mouse com fio USB. Referência: Logitech  

1.3 UND 05 Limpador de contatos elétricos spray - 300ml 

1.4 UND 02 Álcool isopropanol 99,8% - 500ml 

1.5 UND 03 Pasta térmica 10g - bisnaga 

1.6 UND 40 Cabo de dados Sata 

1.7 UND 03 Pincel anti-estático 

1.8 UND 15 SSD 500GB (capacidade até 3500MB/s e gravação de até 2100Mb/s) 

1.9 UND 04 HDMI 3 METROS 

1.10 UND 05 HDMI 5 METROS 

1.11 UND 02 HDMI 10 

1.12 UND 03 Apresentador passador de slides sem fio 

LOTE 02 

2.1 UND 02 

Aparelho eletrônico de aplicação em engenharia de telecomunicações com 

aplicações em Private Automatic Branch Exchange - PABX ou Troca 

Automática de Ramais Privados, Gateway, correio de voz, conferência, 

Unidade de Resposta Audível - URA, sistema que permite o atendimento 

automático das chamadas telefônicas e Distribuidor Automático de Chamadas 

- DAC. Garantia mínima: 01 ano. Modelo para referência: EBS-E1 SPX 300 

com 1 E1 da Khomp.  

LOTE 03 

3.1 UND 20 
Fragmentadora de papel com capacidade para cortar 30 folhas em tiras e 
Cartão/Cd/Dvd, Fenda: 24. 220V. 

LOTE 04 

4.1 UND 30 

HD Externo de 2T: Capacidade: 2 Terabyte. Interfaces: USB 3.0, USB 2.0. 

Tecnologia de armazenamento: HDD. Fator de forma: 2.5". Largura: 80 mm. 

Altura: 117 mm. Profundidade: 14.8 mm. Peso: 0.17. 

 
6.1. O fracionamento em lote se deu em virtude dos objetos serem de natureza distinta e licitá-los 

em lote único aumenta o risco de envilecer o certame e restringir o princípio da competitividade. 

 
7. DO PRAZO DE ENTREGA 
 

http://www.al.to.leg.br/
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7.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 30 dias. Esse prazo é contado a partir do pedido 

expedido por servidor competente designado pela Assembleia Legislativa do Tocantins.   

 
8.   DO RECEBIMENTO (ACEITAÇÃO) DOS MATERIAIS 
 
8.1. Os materiais serão aceitos se, e somente se, forem novos, conforme as descrições contidas na 

TABELA I da Cláusula 6 (seis) deste Termo de Referência. 

8.2. Os materiais serão recebidos no horário de expediente vigente à época da entrega na 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, no endereço citado na cláusula 4.1 deste Termo de 

Referência. 

8.3. Os materiais deverão ser objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado, e 

constará da comprovação de que os materiais atendem, pelo menos, às especificações mínimas 

exigidas. 

8.4. Nos casos de sinais externos de avaria no transporte ou de inadequação para uso humano, 

verificado na inspeção dos mesmos, estes deverão ser substituído por outros com as mesmas 

características descritas para item conforme TABELA I da Cláusula 6. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1. É de responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídos no preço proposto todas as despesas 

com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens no que for necessário, seguros, impostos, 

taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução 

do contrato. 

9.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer todos os requisitos, exigências e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.3. Atender prontamente todas as solicitações da CONTRATANTE previstas neste Termo de 

Referência. 

9.4. Receber via correio eletrônico ou retirar pessoalmente Nota de Empenho referente ao objeto 

do presente Termo na sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, Palácio Deputado 

João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N, CEP 77.001.902, Palmas – Tocantins. 

9.6. Garantir a qualidade dos materiais ofertados comprometendo-se a substituí-los às suas 

expensas os que não atendam ao padrão de qualidade exigido, apresente defeitos ou danos em 

decorrência do transporte ou qualquer outro evento que causar dando ao objeto contratado.  

9.7. Efetuar a entrega dos materiais de acordo com as especificações, prazo de entrega e demais 

condições estipuladas neste Termo e na Nota de Empenho. 

9.8. Comunicar a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, imediatamente após o 

recebimento do pedido motivos que possam impossibilitar a entrega dentro do prazo. 

http://www.al.to.leg.br/
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9.9. Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas à entrega dos materiais, 

inclusive quanto à retirada do(s) mesmos ou de quaisquer dos materiais que apresentar defeitos e 

substituí-los por um novo.  

9.10. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos materiais, assumir a responsabilidade 

pelos encargos fiscais e comerciais resultante da contratação.  

9.12. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação, em conformidade com Art. 55, inciso XIII, da Lei Federal Nº 8.666/93 de 

2021, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições 

federais e outras legalmente exigíveis. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1. Exigir do fornecedor o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação. 

10.2. Verificar a regularidade fiscal do fornecedor. 

10.3. Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual. 

10.4. Permitir o acesso da CONTRATADA no local de entrega dos materiais. 

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos servidores 

da CONTRATADA. 

10.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do fornecimento, 

determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização. 

10.7. Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no 

prazo a ser estipulado pela fiscalização do contrato. 

10.8. Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no 

contrato ou Nota de Empenho, e conferir as notas fiscais, atestando-as. 

  
11. DO PAGAMENTO 
 
11.1. O pagamento se dará mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pela 

Diretoria de Compras, Material e Patrimônio, com descrição completa dos materiais adquiridos e 

dados bancários da empresa CONTRATADA. 

11.2. A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins efetuará o pagamento mediante ordem 

bancária contra qualquer entidade bancária indicada pela CONTRATADA, devendo, para isto, ficar 

explicitado o nome do Banco, Agência, Localidade e número de conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito. 

11.3. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 

 
12. DAS SANÇÕES 
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12.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 8.666/93 e suas 

alterações, a ser aplicada pela autoridade competente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins conforme a gravidade do caso, assegurado, a mesma, o direito à ampla defesa. 

12.2. Pela inadimplência total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em processo 

administrativo: 

 
a) advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, conforme o inciso II do 

art. 

87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

c) suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

d) declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 

conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 
12.3. Considerar-se-á descumprido o contrato quando, injustificadamente, o atraso para o 

cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo ensejando a aplicação das penalidades 

cabíveis da Cláusula 13.2. 

12.4. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente 

justificada e aceito pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a CONTRATADA ficará 

isenta das penalidades mencionadas. 

12.5. Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir 

da data da intimação. 

12.6. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada até a data 

de vencimento prevista para pagamento do Documento de Arrecadação de Receitas do Estado – 

DARE ou através de outra forma de pagamento determinada, o mesmo será automaticamente 

descontado por ocasião do pagamento posterior que vier a fazer jus a CONTRATADA. Em caso de 

inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA o valor devido ou a diferença ainda não 

paga, será objeto de inscrição na Dívida Ativa do Estado e cobrado com base na Lei nº 6.830 de 22 

de setembro de 1980. 

 
13. DAS SANÇÕES 
 

13.1. Para a Estimativa de Custo, será considerada a média ou mediana e, se for o caso, menor 

preços das propostas para o Item em conformidade com o Art. 2º, Inciso I e Art. 6º da Instrução 

Normativa SEGES/ME Nº 73 de 5 de agosto de 2020. 
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13.2. O cálculo incidirá sobre, no mínimo, 03 (três) propostas apresentadas por fornecedores 

distintos, após ampla pesquisa de mercado.  

 

 

 

 
 

____________________________________                ____________________________________ 

                 ALEX SANTOS NERES                                        ANTONIO LOPES BRAGA JÚNIOR 

 Diretoria de Área de Tecnologia da Informação                        Diretoria de Área Administrativa 

 
 
 
 

______________________________ 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA 

Diretoria Geral 

 
 
 
14. DO ENCARTE 
 
14.1. É parte integrante deste Termo de Referência o seguinte encarte: 

 

Eu Deputado Amélio Cayres, Presidente e Ordenador de Despesas da Assembleia Legislativa 

do Tocantins, conforme disposto no Art. 7º, Inciso I, § 2º da Lei 8.666/93, e suas alterações, 

APROVO o presente Termo de Referência, que visa a aquisição de material para aparelhamento e 

modernização da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

 

      Palmas, 12 de setembro de 2023                                                       

 
 
 
 

____________________________________ 
AMÉLIO CAYRES 

                                                                    Presidente 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ____/2023, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA _______________ VISANDO A 
________________ (RESUMO DO OBJETO). 

 
 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em 
Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, CPF 
________________ Presidente da ALETO, conforme Ata de Posse publicada no Diário Oficial da Assembleia.  
 
CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________, inscrita 
no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante Legal, ___________________, CPF 
____________________ têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. O presente Contrato decorre da Adjudicação na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, tudo constante do processo protocolado nesta Assembleia 
Legislativa, sob o nº 0240/2023, Pregão Eletrônico n.º ___/2023, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO E VALORES 
 
2.1. Constitui objeto do presente a contratação de empresa para fornecimento de periféricos de informática e 
Unidades de Respostas Audível (URA) a fim atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins., conforme especificações constantes no Edital e respectiva Proposta de Preços, parte integrante deste 
Contrato independente de transcrição, sendo: 
   Lote:  

ITEM  QTD UN DESCRIÇÃO –Marca/modelo/Fabricante V. UNIT. V. TOTAL 

01       

                                                            VALOR 
TOTAL 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos em perfeita harmonia e concordância com as normas 

adotadas pela CONTRATANTE, com especial observância dos termos do Edital da Licitação deste Contrato e seus 
anexos. 
 
3.2. Nos preços praticados deverão estar incluídas todas as despesas que influam no custo direto do fornecimento, 
tais como: entregas, taxas, impostos, tributos, pessoal, despesas operacionais e comerciais e demais custos 
incidentes diretamente na execução contrato.  
 
3.3.  As condições gerais de execução, prazo e forma de entrega, e recebimento dos produtos, estão estabelecidos 
no Termo de Referência, anexo I do Edital do certame, que devem ser observadas pela CONTRATADA e 
CONTRATANTE, sem prejuízo da observância das demais condições estipuladas neste instrumento contratual. 
 
3.4. A aquisição poderá se dar de forma fracionada, por demanda por item ou por lote, conforme as necessidades 
da Contratante, não sendo obrigada a adquirir imediatamente o total do presente Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1. O valor total da contratação é de R$ (________________________________). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados como se segue abaixo: 
 

4.2.1. O pagamento se dará mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Diretoria de Área 

de Tecnologia da Informação, com o quantitativo e descrição completa dos produtos/serviços e dados bancários da 

empresa CONTRATADA;  

 

4.2.2. A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins efetuará o pagamento mediante ordem bancária contra 

qualquer ordem entidade bancária indicado pela CONTRATADA, devendo para isto ficar explicitado o nome do 

Banco, Agência, Localidade e número de conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

 

4.2.3. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Estadual e 

Municipal, a Previdência Social, Justiça Trabalhista e junto ao F.G.T.S. (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) 

e, ocorrerá em até 30 (trinta) dias mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO E RECURSOS 
 
5.1. As despesas decorrentes do objeto licitado correrão por conta da dotação orçamentária:  
- Unidade Orçamentária: – Assembleia Legislativa do Tocantins 
- Programa de Trabalho: ____ 
- Natureza da Despesa: _______ 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, a 
ser aplicada pela autoridade competente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins conforme a gravidade 
do caso, assegurado, a mesma, o direito à ampla defesa. 
 
6.2. Pela inadimplência total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em processo administrativo: 
 
a) advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, conforme o inciso II do art. 87 da Lei nº 
8.666, de 1993; 
 
c) suspensão temporária de licitar com a ALETO, conforme o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
        
 d) declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e 
 
e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme o art. 7º da Lei 
nº 10.520, de 2002. 
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6.3. Considerar-se-á descumprido totalmente o contrato quando, injustificadamente, o atraso para o cumprimento 
das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência for superior a 05 (cinco) dias úteis, ensejando a aplicação 
das penalidades cabíveis da Cláusula 13.2. 
 
6.4. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente justificado e aceito 
pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
6.5. Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da 
intimação. 
 
6.6. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada até a data de vencimento 
prevista para pagamento do Documento de Arrecadação de Receitas do Estado – DARE ou através de outra forma 
de pagamento determinada, o mesmo será automaticamente descontado por ocasião do pagamento posterior que 
vier a fazer jus a CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA o valor 
devido ou a diferença ainda não paga, será objeto de inscrição na Dívida Ativa do Estado e cobrado com base na 
Lei nº 6.830 de 22 de setembro de 1980, sem prejuízo da correção monetária pelo índice aplicado aos tributos 
estaduais ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. Será designado por intermédio de portaria, após a realização dos procedimentos licitatórios, um servidor da 
Diretoria de Área de Tecnologia da Informação para gerir e fiscalizar o contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, sempre atendido a 
conveniência administrativa no interesse da Administração. 
 

8.2. Os motivos para rescisão do Contrato são os enumerados no art. 78 de Lei 8.666/93. 
 

8.2.1. Também caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando 
a CONTRATADA transferir o objeto, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 

8.3. Em qualquer hipótese de rescisão, à CONTRATADA caberá receber o valor correspondente aos 
objetos/serviços entregues do Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS TRIBUTOS 
 
9.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes deste 
Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 
 

9.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 
Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

10.1. Os materiais serão aceitos se, e somente se, forem novos, conforme as descrições contidas na TABELA I da 

Cláusula 6 (seis) do Termo de Referência. 

 

10.2. Os materiais serão recebidos no horário de expediente vigente à época da entrega na Assembleia Legislativa 

do Estado do Tocantins, no endereço citado na cláusula 4.1 do Termo de Referência. 
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10.3. Os materiais deverão ser objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado, e constará da 

comprovação de que os materiais atendem, pelo menos, às especificações mínimas exigidas. 

 

10.4. Nos casos de sinais externos de avaria no transporte ou de inadequação para uso humano, verificado na 

inspeção dos mesmos, estes deverão ser substituído por outros com as mesmas características descritas para o 

item.  

 

10.5. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, 

será interrompido o prazo de pagamento, até que seja sanada a situação; 

 

10.6. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento perderá todos os efeitos jurídicos, inclusive o de 

purgação de eventual mora contratual; 

 

10.7. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, será 

recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e, após constatar-se a conformidade em face dos 

termos pactuados, em definitivo, no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da apresentação da fatura/nota 

fiscal; 

 

10.8. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de concedido 

prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com 

base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme 

o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e 

a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS PRODUTOS  
 
11.1.  Garantia do fabricante será por período mínimo de 12 (doze) meses para o equipamento ofertado, ao qual 
será comprovada por documento do próprio fabricante (declaração ou carta, certificado) e não podendo o fornecedor 
assumir tal responsabilidade; 
 
11.2. A garantia do equipamento começará a contar após análise e aceite do equipamento pela equipe de técnica 
da ALETO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

12.1.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
12.1.1. Exigir do fornecedor o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta aquisição. 
 
12.1.2. Verificar a regularidade fiscal do fornecedor. 
 
12.1.3. Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual. 
 
12.1.4. Permitir o acesso da CONTRATADA no local de entrega dos materiais. 
 
12.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos servidores da 
CONTRATADA.  
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12.1.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do fornecimento, determinando, 
de imediato, as providências necessárias à sua regularização. 
 
12.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato. 
 
12.1.8. Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no prazo a ser 
estipulado pela fiscalização do contrato. 
 
12.1.9. Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato ou Nota de 
Empenho, e conferir as notas fiscais, atestando-as. 
 
12.2.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
12.2.1. É de responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos os recursos e meios necessários ao perfeito 
cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais, 
insumos, mão de obra, fretes, embalagens no que for necessário, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais 
e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução do contrato. 
 
12.2.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 
12.2.3. Atender prontamente todas as solicitações da CONTRATANTE previstas no Termo de Referência. 
 
12.2.4. Receber via correio eletrônico ou retirar pessoalmente Nota de Empenho referente ao objeto do presente 
Termo na sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos 
Girassóis S/N, CEP 77.001.902, Palmas – Tocantins. 
 
12.2.5. Garantir a qualidade dos materiais ofertados comprometendo-se a substituí-los às suas expensas os que 
não atendam ao padrão de qualidade exigido, apresente defeitos ou danos em decorrência do transporte ou qualquer 
outro evento que causar dando ao objeto contratado.  
 
12.2.6. Efetuar a entrega dos materiais de acordo com as especificações, prazo de entrega e demais condições 
estipuladas neste Termo e na Nota de Empenho. 
 
12.2.7. Comunicar a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, imediatamente após o recebimento do pedido 
motivos que possam impossibilitar a entrega dentro do prazo. 
 
12.2.8. Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas à entrega dos materiais, inclusive 
quanto à retirada do(s) mesmos ou de quaisquer dos materiais que apresentar defeitos e substituí-los por um novo.  
 
12.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos materiais, assumir a responsabilidade pelos encargos 
fiscais e comerciais resultante da contratação.  
 
12.2.10. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação, em conformidade com Art. 55, inciso XIII, da Lei Federal Nº 8.666/93 de 2021, incluindo a atualização 
de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO 
 
13.1.  A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, limite do prazo de garantia, e terá início a partir da assinatura 
do contrato, sendo que esse prazo está vinculado à obrigação acessória da garantia. 
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13.2. O presente Contrato fica vinculado aos termos e condições determinados no Edital do Pregão Eletrônico nº 
___/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 
 
14.1. O presente instrumento, inclusive os casos omissos, regulam-se pela Lei de Licitações e Contratos 
administrativos (Lei Federal nº 8.666/1993). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, no Diário da Assembleia Legislativa, que é condição 
indispensável para sua eficácia, consoante dispõe o artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
16.1. Dúvidas a respeito deste Contrato poderão ser dirimidas na Diretoria de Área de Tecnologia da Informação da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  – DO FORO 
 
17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a 
CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2023. 
 
 

 
 

 

_______________________________________ _________________________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

DEP. AMÉLIO CAYRES Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Presidente ALETO  

_______________________________________ _________________________________________ 
1a. Testemunha 2a. Testemunha 
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